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O governo Fernando Collor passou à História como sinônimo de corrupção. Da eleição (1989)
ao impeachment (1992), a gangue que ocupou o Poder Executivo naquele período arrecadou
US$ 1 bilhão com achaques, mutretas e golpes, segundo cálculos da Polícia Federal. A máquina
de roubar ficou conhecida como Esquema PC, uma referência ao nome do tesoureiro da
campanha presidencial de Collor, Paulo César Farias.

Como é sabido, com exceção de PC Farias, até hoje nenhum dos integrantes daquele grupo
(empresários, políticos e autoridades) foi condenado em última instância pelos crimes
cometidos. Collor, por exemplo, foi absolvido de todas as acusações, incluindo a de corrupção
(ele cogita se candidatar a deputado federal por Alagoas nas próximas eleições). O próprio
Paulo César acabou sendo condenado por dois crimes, digamos, menores: falsidade ideológica
(ele abriu contas bancárias com nomes falsos) e evasão de divisas. Só foi parar na cadeia, onde
passou dois anos, porque fez a besteira de fugir do país.

O correto, portanto, seria refazer a frase da abertura deste artigo: o governo Collor passou à
História como sinônimo de corrupção e também de impunidade.

E a impunidade atravessou os tempos. No dia 23 de junho de 1996, PC foi assassinado na sua
casa de praia, em Maceió. O corpo do tesoureiro foi encontrado na cama, ao lado do corpo de
sua namorada, Suzana Marcolino, ambos com um tiro de revólver calibre 38. Num primeiro
momento, a Polícia Civil de Alagoas divulgou que Suzana teria matado PC e se suicidado. A
investigação, no entanto, foi marcada pelas falhas, para dizer o mínimo.

Anos depois, pressionado pelo trabalho de investigação da imprensa, a polícia alagoana mudou
sua versão do crime para duplo assassinato. Mesmo assim não foi capaz de dizer quem deu os
tiros em PC e Suzana e quem mandou matá-los. Mais uma vez, os criminosos se safaram. E, ao
que tudo indica, com muito dinheiro, já que a sobra do butim do Esquema PC nunca foi
encontrado.

Esta é a história conhecida. Estou aqui para contar outra: eu sou o criminoso do caso PC Farias.

Comecei a escrever sobre os desmandos do governo Collor quando ainda estava na
universidade. Recém-formado, fiz reportagens sobre o declínio do governo e sobre o
impeachment. Em Brasília, como repórter, vi em 1994 a absolvição de Collor no Supremo
Tribunal Federal. Dois anos depois, cobri em Maceió a morte de Paulo César e Suzana. O caso
grudou em mim — e eu grudei no caso.

Nos quatro anos seguintes, dediquei-me a investigar as duas questões centrais do enigma
PC/Collor. Ou seja, quem matou Paulo César Farias e onde foi parar o dinheiro do Esquema PC.
Voltei a Maceió algumas vezes, e as pistas levantadas acabaram me levando à Itália, à Suíça, à
Argentina, aos Estados Unidos e ao Uruguai.
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Não fui capaz de responder integralmente os enigmas, mas considero que fiz avanços. Em
1997, por exemplo, expus as ligações do Esquema PC com o crime organizado internacional. No
mesmo ano, revelei que o Ministério Público de Alagoas tinha uma gaveta cheia (e fechada) com
exames feitos por peritos e legistas independentes que indicavam que PC e Suzana tinham sido
mortos por uma terceira pessoa. Outros informações vieram com o tempo, como os dados das
contas de PC Farias no exterior, algumas delas ativas mesmo depois de sua morte.

No meio do caminho, como era esperado, esbarrei numa pressão brutal de quem preferia o
mistério à luz. Fui ameaçado de morte em Alagoas e escapei de uma arapuca em Houston
(Texas), para onde fui atraído por um falso informante.

No ano 2000, o resultado da minha investigação virou um livro: Morcegos Negros: PC Farias,
Collor, máfias e a história que o Brasil não conheceu, publicado pela Record. Mesmo tendo
passado oito anos do impeachment de Collor e quatro da morte de PC, o livro foi muito bem
aceito, vendendo 30 mil exemplares, o que lhe rendeu 14 semanas na lista dos mais vendidos de
revista Veja (categoria não-ficção). E foi assim que me tornei um criminoso.

Ainda no ano 2000, o juiz de Alagoas Alberto Jorge Correia de Lima (responsável pelo caso da
morte de PC e Suzana) leu Morcegos Negros e não gostou. Ele entrou com um processo por
danos morais, em Alagoas, contra mim e contra a editora Record. Na ação, o juiz questionava
uma única frase do livro. A frase é a seguinte: “O juiz Alberto Jorge, que só reclamava, resolveu
tomar uma atitude e solicitou à Secretaria de Segurança que indicasse um novo delegado para
o caso”. Segundo o entendimento do juiz, ao dizer que ele “só reclamava” eu teria afirmado que
ela nada fazia. Sendo assim, por vias tortas, eu teria afirmado que ele prevaricara.

A reclamação de Alberto Jorge foi aceita por seus colegas da Justiça de Alagoas, tendo início um
processo kafkiano contra mim.

No julgamento de primeira instância, o juiz que analisou o caso não ouviu as minhas
testemunhas, entre elas o senador Eduardo Suplicy e o ex-juiz Walter Maierovitch. E acabou
por condenar a mim e à Record a pagar 350 salários mínimos, mais custas de advogado
(aproximadamente R$ 200 mil, em valores corrigidos, um valor altíssimo para ações dessa
natureza).

Tentei recorrer, mas na segunda instância Kafka voltou a atacar. O Tribunal de Justiça de
Alagoas confirmou a condenação, mas, descumprindo uma norma sagrada da Justiça, não
realizou corretamente a publicação do acórdão, deixando de intimar meu advogado local. Ou
seja, fui condenado novamente, e dessa vez não fui avisado.

Ao verificar a falha, no dia 3 de agosto de 2004, entrei com uma petição no TJ de Alagoas
comunicando o erro. Na petição, pedi a republicação do acórdão (ou seja, da sentença de
condenação em segunda instância), a fim de que fosse aberto o prazo para eu recorrer da
decisão. A petição foi recebida pelo tribunal, conforme comprovam duas fontes diferentes: o
protocolo do TJ de Alagoas em meu poder e o site do tribunal ( www.tj.al.gov.br ), na seção de
consulta a processos.
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Além de entrar com a petição, enviei meu advogado, Fernando Quintino, a Maceió. Em
audiência com Quintino, o assessor de gabinete do TJ de Alagoas reconheceu o erro e afirmou
que a sentença seria então publicada, reabrindo o prazo para que eu recorresse ao Superior
Tribunal de Justiça, em Brasília. Passados quase dois anos, no entanto, o acórdão não foi
republicado.

Em abril passado, meu advogado foi pessoalmente verificar o motivo de tanta demora. Foi
quando tomei conhecimento de que minha petição simplesmente havia desaparecido do
processo. Quintino folheou todo o processo e também não encontrou nenhum oficio solicitando
ao tribunal a republicação do acórdão. Estava assim concluído Der Process: eu e Record éramos
culpados.

Sim, eu me sinto perplexo, indignado e impotente diante do ocorrido. Mas ainda assim vejo um
fio de coerência em toda essa história: se a gangue que se formou sob a sombra do governo
Fernando Collor é inocente, eu só poderia estar mesmo do outro lado.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2006-jun-28/eu_sou_criminoso_pc_farias/
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